
de outubro de 2008, bem como considerando o disposto no art. 7º do Decreto nº
36.339, de 28 de janeiro de 2015, e EMPLAVI 520 EMREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA, CNPJ nº 29.639.715/0001-70 representada por GIL
PEREIRA, brasileiro, administrador, casado, portador do RG nº 892.*** expedida pela
SSP/MG, e inscrito no CPF/MF sob o nº 175.***.186-**-, na qualidade de
Administrador. DO PROCEDIMENTO: O presente Termo obedece aos termos da
Justificativa de Inexigibilidade de Licitação (Documento SEI nº 53842289), da Lei
Complementar nº 755, de 28 de janeiro de 2008, do Decreto nº 29.590/2008 e da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993. DO OBJETO: O Contrato tem por objeto a Concessão
de Direito Real de Uso da área contígua ao imóvel das Projeções “A” e “B”, da
Superquadra Noroeste 306 (trezentos e seis) – SQNW 306, do Setor de Habitações
Coletivas Noroeste (SHCNW) - Brasília – Distrito Federal, matriculado sob o nº
167.248 no Cartório do 2º Ofício do Registro de Imóveis do DF, de forma não onerosa
com fulcro nos incisos I, II “b”, III “b” e IV do art. 4º da Lei Complementar n.º 755, de
28 de janeiro de 2008, para a utilização de 4.960,00 m² em nível de subsolo para
garagem, 232,40m² em nível de solo para Torres de Circulação Vertical e 52,11 m² para
Instalação Técnica – Central de GLP, 3.045,24 m² em nível de espaço aéreo para
Varanda e Expansão de Compartimento e 388,02m² para Instalação Técnica – Laje
Técnica, totalizando 8.677,77m² conforme o Atestado de Habilitação nº 230/2020
(Documento SEI nº 52581690) e a Justificativa de Inexigibilidade de Licitação
(Documento SEI nº 53842289) , que integram o processo administrativo acima
referenciado. DA DESTINAÇÃO: As áreas em avanço de subsolo, solo e espaço aéreo
objeto do presente Termo, segundo a Justificativa de Inexigibilidade de Licitação
(Documento SEI nº 53842289) destinam-se exclusivamente para Garagem, para Torres
de Circulação Vertical, Varanda e Expansão de Compartimento e para Instalação
Técnica – Central de GLP e Laje Técnica (hipóteses previstas nos incisos I, II “b”, III
“b” e IV do art. 4º da Lei Complementar n.º 755, de 28 de janeiro de 2008) e sua
utilização deve ser feita em estrita obediência às respectivas normas urbanísticas." DO
VALOR: As áreas em avanço de subsolo, solo e espaço aéreo são não-onerosas
conforme disposto na hipótese prevista nos incisos I, II “b”, III “b” e IV do art. 4º da
Lei Complementar n.º 755, de 28 de janeiro de 2008. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: A
Concessão terá vigência de 30 (trinta) anos, a contar da data de sua assinatura, podendo
ser prorrogada por igual período. DO EXECUTOR: A Administração Regional do
Plano Piloto – RA I deverá nomear um executor que ficará responsável pelo
acompanhamento do contrato. DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO: A eficácia do
Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, na Imprensa
Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. DO FORO: Fica
eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Fica condicionada a
expedição de Alvará de Construção ao prévio registro do Contrato no Cartório de
Imóveis competente. DATA DE ASSINATURA: Brasília-DF, 20 de março de 2021.
PELO DISTRITO FEDERAL: RICARDO AUGUSTO DE NORONHA, na qualidade
de Subsecretário da Central de Aprovação de Projetos da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal e PELA
CONCESSIONÁRIA: GIL PEREIRA, na qualidade de administrador.
___________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no
DODF nº 27, de 09 de fevereiro de 2021, página nº 61.

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 10/2020
Processo: 00392-00012222/2019-72 – Contratante: Companhia de Desenvolvimento
Habitacional do Distrito Federal/CODHAB- CNPJ 09.335.575/0001-30; Contratada:
ELONETH - HABITAÇÃO, CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
– CNPJ 02.371.211/0001-66. Objeto: Prorrogação por mais 12 (doze) meses da vigência
do Contrato 10/2020, de 09 de abril de 2021 a 09 de abril de 2022, referente a contratação
de serviços conforme condições, quantidade e exigências estabelecidas no Termo de
Referência do Edital do Pregão Eletrônico 002/2020, na prestação de serviços de
assessoria especializada, consultoria e disponibilização de software. Valor do Contrato:
R$ 479.887,12 (quatrocentos e setenta e nove mil oitocentos e oitenta e sete reais e doze
centavos). Data da Assinatura: 06/04/2021. Vigência: 12 (doze) meses. Signatários: Pela
CODHAB/DF: Wellington Luiz de Souza Silva, na qualidade de Diretor Presidente; Pela
Contratada: Ítalo Oliveira Torres, na qualidade de Sócio Diretor. (Contrato publicado no
DODF nº 70, de 14 de abril de 2020, pág. 42).

EXTRATO DO CONTRATO Nº 11/2020
Processo: 00392-00012129/2019-68 – Contratante: Companhia de Desenvolvimento
Habitacional do Distrito Federal/CODHAB- CNPJ 09.335.575/0001-30; Contratada:
ELONETH - HABITAÇÃO, CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
– CNPJ 02.371.211/0001-66. Objeto: Prorrogação por mais 12 (doze) meses, com
vigência de 09/04/2021 a 09/04/2022, referente a contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de tratamento de dados dos Contratos de Financiamento
Habitacional, consoante especifica o Edital do Pregão Eletrônico 001/2020. Valor do
Contrato: R$ 6.458.193,75 (seis milhões, quatrocentos e cinquenta e oito mil cento e
noventa e três reais e setenta e cinco centavos). Data da Assinatura: 06/04/2021. Vigência:
12 (doze) meses. Signatários: Pela CODHAB/DF: Wellington Luiz de Souza Silva, na
qualidade de Diretor Presidente; Pela Contratada: Ítalo Oliveira Torres, na qualidade de
Sócio Diretor. (Contrato publicado no DODF nº 70, de 14 de abril de 2020, pág. 42).

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS,
ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO

 
RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo: 00197-00000729/2021-50. Assunto: O DIRETOR-PRESIDENTE, DA
AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais, conforme o inciso VIII, artigo
23, da Lei n.º 4.285, de 26 de dezembro de 2008 e suas alterações posteriores, nos termos
do artigo 26, “caput”, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações
posteriores, de acordo com a Nota Jurídica nº 36/2021 - ADASA/AJL, tendo em vista
deliberação pela Diretoria Colegiada, resolve: RATIFICAR o ATO DE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, no valor de R$ 50.267,25 (cinquenta mil,
duzentos e sessenta e sete reais e vinte e cinco centavos), do Ordenador de Despesas, em
favor da Associação Brasileira de Agências de Regulação - ABAR, CNPJ nº
03.657.354/0001-00, referente ao pagamento de 11 (onze) inscrições no evento Curso “ 
Regulatory Delivery" ministrado totalmente em português,a ser realizado no formato on-
line, duranteseis semanas, entre 12 de abril e 24 de maio de 2021. A despesa será realizada
à conta do Programa de Trabalho 04.128.8210.4088.0014 – Capacitação de servidores -
servidores capacitados; Natureza de Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros –
Pessoa Jurídica; Fonte 151. Despacho n.º 25, de 06 de abril de 2021. Raimundo Ribeiro.
Publique-se e encaminha à Superintendência de Administração e Finanças – SAF, para as
providências complementares.

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS HÍDRICOS

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
DIRETORIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

 
AVISO DE REAGENDAMENTO AUDIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DO ESTUDO RELATÓRIO DE IMPACTO DE
VIZINHANÇA – RIVI PARA PARCELAMENTO DE SOLO URBANO

O INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO
FEDERAL - BRASILIA AMBIENTAL - IBRAM/DF - convida todos os interessados
para a Audiência Pública VIRTUAL de apresentação e discussão do ESTUDO
RELATÓRIO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA – RIVI para PARCELAMENTO DE
SOLO URBANO, referente ao licenciamento ambiental do empreendimento denominado
MEIRELES MRV, localizado na gleba denominada Quinhão 13 no Setor Habitacional
Meireles, na Região Administrativa de Santa Maria – RA XII. Em virtude das medidas
para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do novo coronavírus
estabelecidas pelo Governo do Distrito Federal, a Audiência Pública será realizada de
forma VIRTUAL, com transmissão ao vivo, REAGENDADA para o dia 20 de abril de
2021, com início às 18h30min e encerramento previsto para às 21h15min. As instruções
relativas aos canais de transmissão e respectivos procedimentos para acesso serão
divulgadas previamente, no prazo mínimo de 5 (cinco) dias de antecedência da data de
realização da audiência pública, no endereço eletrônico www.ibram.df.gov.br e ficarão
disponíveis até o encerramento da Audiência Pública. Os estudos e a documentação
poderão ser acessados por meio do endereço eletrônico www.ibram.df.gov.br.

CLÁUDIO JOSÉ TRINCHÃO SANTOS
Presidente

NOTIFICAÇÃO Nº 26/2020
O DIRETOR DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, DO INSTITUTO DE MEIO
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso
de suas atribuições legais, instituídas através da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 06 de
29 de julho de 2019, resolve: TORNAR SEM EFEITO A NOTIFICAÇÃO Nº 119/2020 -
IBRAM/PRESI/SUAG/DIORF/GEFIN E CONCEDER a SUÍNO BOM ALIMENTOS,
CNPJ/CPF: 03.620.491/0001-61, o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de ciência
desta notificação, para efetuar o pagamento no valor de R$ 2.804,20 (dois mil oitocentos e
quatro reais e vinte centavos), referente ao Auto de Infração nº 03370/2013, constante nos
autos do processo n° 0391-001351/2013. A multa será atualizada desde a lavratura do auto
de infração, conforme disposto nos Pareceres nº 370/2020 PGDF/PGCONS e 154/2019 –
IBRAM/PRESI/PROJU. De acordo com dispositivo legal, Lei Distrital 041/1989 Art. 64 §
1º e 3º, o valor estipulado da pena de multa cominado no auto de infração será corrigido
pelos índices oficiais vigentes no ato do pagamento. O não recolhimento da multa dentro
do prazo fixado implicará em INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA na forma da legislação
em vigor.

JOSÉ CELESTINO DA SILVA JÚNIOR

NOTIFICAÇÃO Nº 26/2021
O DIRETOR DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, DO INSTITUTO DE MEIO
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso
de suas atribuições legais, instituídas através da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 06 de
29 de julho de 2019, resolve: CONCEDER a EDNEI RODRIGUES SANTOS, CPF:
***374.79***, o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de ciência desta notificação,
para efetuar o pagamento no valor de R$ 409,44 (quatrocentos e nove reais e quarenta e
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quatro centavos) referente ao Auto de Infração nº 02385/2020, constante nos autos do

processo n° 00391-00000770/2020-11. A multa será atualizada desde a lavratura do auto

de infração, conforme disposto no Parecer nº 370/2020 PGDF/PGCONS. De acordo com

dispositivo legal, Lei Distrital 041/1989 Art. 64 § 1º e 3º, o valor estipulado da pena de

multa cominado no auto de infração será corrigido pelos índices oficiais vigentes no ato

do pagamento. O não recolhimento da multa dentro do prazo fixado implicará em

INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA na forma da legislação em vigor.

JOSÉ CELESTINO DA SILVA JÚNIOR

NOTIFICAÇÃO Nº 27/2021

O DIRETOR DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, DO INSTITUTO DE MEIO

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no

uso de suas atribuições legais, instituídas através da INSTRUÇÃO NORMATIVA

Nº 06 de 29 de julho de 2019, resolve: CONCEDER a VIP MATERIAIS PARA

CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ: 03.611.508/0001-14, o prazo de 05 (cinco) dias, a

contar da data de ciência desta notificação, para efetuar o pagamento no valor de

R$ 31.764,15 (trinta e um mil setecentos e sessenta e quatro reais e quinze

centavos) referente ao Auto de Infração nº 08487/2016, constante nos autos do

processo n° 0391-001139/2016. A multa será atualizada desde a lavratura do auto

de infração, conforme disposto no Parecer nº 370/2020 PGDF/PGCONS. De

acordo com dispositivo legal, Lei Distrital 041/1989 Art. 64 § 1º e 3º, o valor

estipulado da pena de multa cominado no auto de infração será corrigido pelos

índices oficiais vigentes no ato do pagamento. O não recolhimento da multa

dentro do prazo fixado implicará em INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA na forma

da legislação em vigor.

JOSÉ CELESTINO DA SILVA JÚNIOR

NOTIFICAÇÃO Nº 211/2020

O DIRETOR DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, DO INSTITUTO DE MEIO

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no

uso de suas atribuições legais, instituídas através da INSTRUÇÃO NORMATIVA

Nº 06 de 29 de julho de 2019, resolve: CONCEDER a JOSÉ PARAVIDINE

RAMALHO, CPF: ***812.13***, o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de

ciência desta notificação, para efetuar o pagamento no valor de R$ 314,35

(trezentos e quatorze reais e trinta e cinco centavos), referente ao Auto de Infração

nº 05943/2015, constante nos autos do processo n° 0391-000884/2015. A multa

será atualizada desde a lavratura do auto de infração, conforme disposto no

Parecer PGDF/PGCONS nº 370/2020. De acordo com dispositivo legal, Lei

Distrital 041/1989 Art. 64 § 1º e 3º, o valor estipulado da pena de multa cominado

no auto de infração será corrigido pelos índices oficiais vigentes no ato do

pagamento. O não recolhimento da multa dentro do prazo fixado implicará em

INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA na forma da legislação em vigor.

JOSÉ CELESTINO DA SILVA JÚNIOR

NOTIFICAÇÃO Nº 253/2020

O DIRETOR DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, DO INSTITUTO DE MEIO

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas

atribuições legais, instituídas através da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 06 de 29

de julho de 2019, resolve: CONCEDER a PERA E PEREIRA COMÉRCIO DE

ALIMENTOS LTDA, CNPJ: 29.334.479/0001-84, o prazo de 05 (cinco) dias, a

contar da data de ciência desta notificação, para efetuar o pagamento no valor de R$

2.001,00 (dois mil e um reais), referente ao Auto de Infração nº 08617/2019,

constante nos autos do processo n° 00391-00001957/2019-07. A multa será

atualizada desde a lavratura do auto de infração, conforme disposto nos Pareceres

PROFIS 010/2014 e 154/2019 – IBRAM/PRESI/PROJU. De acordo com dispositivo

legal, Lei Distrital 041/1989 Art. 64 § 1º e 3º, o valor estipulado da pena de multa

cominado no auto de infração será corrigido pelos índices oficiais vigentes no ato do

pagamento. O não recolhimento da multa dentro do prazo fixado implicará em

INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA na forma da legislação em vigor.

WELKSON ISIDORIO DO NASCIMENTO

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA
 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 05/2020

Processo: 00094-00006010/2019-39. PARTES: Serviço de Limpeza Urbana do Distrito

Federal SLU/DF, e a Empresa FAST FLEET GESTÃO DE FROTAS EIRELI. CNPJ/MF

n° 16.734.029/0001-37. DO OBJETO: Prorrogar o período de vigência do Contrato nº

05/2020 por 12 (doze) meses, nos termos do art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93.

DA VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo terá vigência de 18 de março de 2021 até 17

de março de 2022. DATA DA ASSINATURA: 08/03/2021. SIGNATÁRIOS: Pelo

SLU/DF, SILVIO DE MORAIS VIEIRA, Diretor-Presidente e CLEONICE ALVES

LEITE, Diretora de Administração e Finanças; e pela CONTRATADA: LUANA

CURADO AXHCR, Representante Legal.

SECRETARIA DE ESTADO
DE PROJETOS ESPECIAIS

EDITAL DE CHAMAMENTO

PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE Nº 005/2021

Dispõe sobre a solicitação de manifestação de interesse para a apresentação de projetos,

levantamentos, investigações e estudos para a concessão da implantação e exploração do

Polo Logístico do Distrito Federal.

A SECRETARIA DE ESTADO DE PROJETOS ESPECIAIS DO DISTRITO FEDERAL –

SEPE, por intermédio do Secretário de Estado de Projetos Especiais, no uso das atribuições

que lhe confere o Decreto nº 39.613, de 03 de janeiro de 2019, bem como do disposto na Ata

de reunião do Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas, realizada em 22 de março de

2021, publicada no DODF nº 58, de 26 de março de 2021, página 15, resolve tornar público o

Edital de Chamamento para Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI nº 005/2021 –

SEPE, o que o faz nos termos das disposições abaixo explicitadas:

1. Por meio do presente Edital de Chamamento para Procedimento de Manifestação de

Interesse - PMI nº 005/2021 – SEPE, a Secretaria de Estado de Projetos Especiais do Distrito

Federal solicita a manifestação de interesse para a apresentação de projetos, levantamentos,

investigações e estudos para a concessão da implantação e exploração do Polo Logístico do

Distrito Federal.

2. As pessoas jurídicas que pretendam autorização para apresentar projetos, levantamentos,

investigações e estudos, deverão apresentar requerimento junto à SEPE, na forma do art. 10,

do Decreto nº 39.613/2019, em meio físico e digital na Secretaria de Estado de Projetos

Especiais, das 9h às 18h, no endereço: Praça do Buriti, Zona Cívico-Administrativa, Palácio

do Buriti, sala P50, Gabinete da Secretaria de Estado de Projetos Especiais, Brasília – DF –

CEP: 70.075-900, mediante protocolo, ou no e-mail: protocolo.casacivil@buriti.df.gov.br,

com cópia para sepe.gab@buriti.df.gov.br, no prazo de até 30 (trinta) dias, a partir da data da

publicação deste Edital de Chamamento no Diário Oficial do Distrito Federal, contendo a

seguinte documentação:

I - Qualificação completa, que permita a identificação da pessoa jurídica de direito privado,

com razão social, CNPJ, endereço sede, endereço eletrônico, telefones e representante legal;

II - Documentos que comprovem a tríplice regularidade fiscal e trabalhista da pessoa jurídica

de direito privado interessada;

III - Demonstração de experiência na realização de estudos relacionados a Concessões

ou Parcerias Público-Privadas e/ou em estudos similares ao objeto deste Edital de

Chamamento; e

IV - Declaração de transferência à administração pública dos direitos associados aos projetos,

levantamentos, investigações e estudos selecionados.

3. É permitida a associação de pessoas jurídicas para a apresentação, em conjunto, dos

projetos, levantamentos, investigações e estudos de que trata este Edital de Chamamento,

hipótese em que deverá ser indicado o responsável pela interlocução com a administração

pública, sendo necessário a apresentação dos itens I, II e IV do item anterior referente a cada

pessoa jurídica que componha o grupo. A associação pode ser feita com quaisquer pessoas

jurídicas de direito privado já autorizadas, sendo vedada essa associação entre autorizadas e

não autorizadas.

4. A SEPE autorizará os interessados que preencham os requisitos previstos no item 2 acima

a apresentarem os projetos, levantamentos, investigações e estudos, sendo que o Termo de

Autorização, que conterá os critérios de avaliação e seleção, será publicado no Diário Oficial

do Distrito Federal.

5. Os interessados terão o prazo de até 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da

publicação do Termo de Autorização, para apresentarem os projetos, levantamentos,

investigações e estudos, cujo valor máximo para eventual ressarcimento não poderá

ultrapassar dois e meio por cento do valor total estimado para os investimentos.

6. A administração pública colocará à disposição da pessoa autorizada, com prioridade,

informações, registros e documentos complementares que estejam em seu poder,

relacionados ao objeto do chamamento público e por esta solicitados, observada, no que

couber, a Lei Distrital nº 4.990, de 12 de dezembro de 2012.

7. Os direitos autorais sobre as informações, projetos, levantamentos, investigações, estudos

e demais documentos solicitados serão cedidos pelo interessado participante à Secretaria de

Estado de Projetos Especiais do Distrito Federal, podendo, caso selecionados, serem

utilizados incondicionalmente pelo órgão ou entidade licitante, ainda que seja diverso ou

desvinculado desta Pasta.

8. A solicitação de projetos, levantamentos, investigações e estudos, de que trata este Edital

de Chamamento, será por este regida, sem prejuízo de eventuais diretrizes ou instruções

complementares, e os casos omissos serão sanados pelo disposto no Decreto nº 39.613/2019.

9. Os procedimentos estabelecidos neste Edital e os atos praticados pelos respectivos

interessados não gerarão qualquer forma de ônus para o Distrito Federal.

Brasília/DF, 06 de abril de 2021

ROBERTO VANDERLEI DE ANDRADE

Secretário de Estado
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